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SINOPSE

O objetivo do texto é avançar na compreensão de uma função precípua no governo: a 
coordenação de políticas públicas, que ganha mais relevância no âmbito do núcleo do go-
verno, isto é, o conjunto de instituições e atores que prestam apoio direto na implemen-
tação das ações prioritárias definidas pelo chefe do Poder Executivo. Assim, a pesquisa 
analisa quais mecanismos, instrumentos e níveis de coordenação são, de fato, utilizados 
no processo de formulação e implementação de quatro políticas estratégicas durante os 
governos Lula e Dilma, são elas: i) Programa Bolsa Família (PBF); ii) Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC); iii) programa Brasil Sem Miséria (BSM); e iv) Programa 
de Investimento em Logística (PIL). A investigação realiza revisão bibliográfica, análise 
documental de publicações oficiais e, principalmente, entrevistas com atores que ocupa-
ram cargos-chave na Presidência da República e nos ministérios da Fazenda e do Plane-
jamento nas duas gestões. A principal conclusão do estudo é que, apesar da existência de 
diversos instrumentos de coordenação formais e processuais, na prática, os instrumentos 
mais utilizados na coordenação dos programas prioritários são os informais e os criados 
ad hoc para esses programas. Além disso, o mecanismo hierárquico divide espaço com as 
estratégias de constituição de redes intragovernamentais, sobretudo, para resolução de 
conflitos e divergências entre os ministérios. 

Palavras-chave: coordenação governamental; políticas públicas; núcleo de governo; 
Poder Executivo; Brasil.

ABSTRACT

The paper’s main goal is to advance in the knowledge of a key function of the go-
vernment: the policy coordination. This is even more relevant within the core of the 
government, which is a set of institutions and actors that provide direct support to im-
plementation of priority actions defined by the president. Thus, the research analyzes 
what mechanisms, instruments and levels of coordination are actually used in the po-
licymaking of four strategic policies during the Lula’s and Dilma’s administration, na-
mely: i) Programa Bolsa Família (PBF); ii) Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC); iii) Programa Brasil Sem Miséria (BSM); e iv) Programa de Investimento em 
Logística (PIL). The investigation employed bibliographic review, content analysis of 



official publications and, mainly, interviews with actors who occupied key positions in 
the Presidency and Ministries of Finance and Planning in both administrations. The 
main conclusion is that in spite of the existence of various formal and procedural coor-
dination instruments, in practice, the instruments most used in priority policies coor-
dination are the ones informal and designed ad hoc for such programs. In addition, the 
hierarchical mechanism shares space with intra-governmental networking strategies, 
especially to solve conflicts and disagreements among ministries.

Keywords: governmental coordination; public policy; core of government; Executive 
branch; Brazil.
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1 INTRODUÇÃO

O objetivo principal deste texto é avançar na compreensão de uma função precípua do 
núcleo de governo: a coordenação de políticas públicas. Em linhas gerais, o núcleo de 
governo consiste no conjunto de instituições e atores que prestam apoio direto ao chefe 
do Executivo na definição da agenda e na coordenação das ações prioritárias do governo 
(Cavalcante, 2018; Alessandro, Lafuente e Santiso, 2014).  

A valorização da coordenação como peça-chave do processo de implementação 
de políticas públicas domina o campo de administração pública desde o trabalho semi-
nal de Pressman e Wildavsky (1973) até os dias atuais (Bouckaert, Peters e Verhoest, 
2010; Peters, 2015; Lægreid et al., 2016). Em um amplo conjunto de capacidades do 
Estado, a capacidade administrativa de coordenação se apresenta como crucial para 
enfrentar a complexificação (multiplicidade, diversidade e fragmentação) dos atores e 
processos envolvidos no policymaking (Lodge e Wegrich, 2014). 

Conforme Lassance (2015), a coordenação surge como a principal resposta da 
administração pública para lidar com o processo de fragmentação proporcionado pela 
existência de inúmeras organizações e atores incidentes sobre um mesmo problema. 
Seu objetivo, portanto, é produzir ordem e integração, permitindo que diferentes diri-
gentes e burocracias colaborem.

No âmbito internacional, a questão ganha ainda mais destaque diante da cres-
cente preocupação em se fortalecer o funcionamento do núcleo de governo ante os 
desafios do setor público, tais como a prevalência dos wicked problems (problemas am-
bíguos e dinâmicos, que demandam soluções difíceis e interdependentes), aumento das 
expectativas por melhorias na entrega de serviços de qualidade aos cidadãos, em um 
cenário de transformações tecnológicas e informacionais, de gerenciamento integrado 
e holístico (join-up government, whole-of-government etc.) e de restrições orçamentárias. 

No caso específico do Brasil, os aspectos constituintes do ambiente político-insti-
tucional, como o presidencialismo de coalizão, a estrutura federativa, além dos proces-
sos de agencificação (criação de agências reguladoras autônomas) e de fortalecimento 
do sistema de controles horizontais, geram efeitos centrífugos que impõem desafios à 
gestão pública. 
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Tendo em vista a coordenação do núcleo de governo nesse contexto político-
-institucional, este trabalho se baseia nas questões a seguir. Como se caracterizou a 
coordenação de programas da agenda prioritária dos presidentes pertencentes à coalizão 
de centro-esquerda que governou o país entre 2003 e 2014, nomeadamente, Lula e Dil-
ma? Quais mecanismos e instrumentos foram utilizados para coordenar a implementa-
ção dos programas e ações prioritários nesses governos? Existem diferenças relacionadas 
aos estilos desses dois presidentes? Como se deu a relação entre os diferentes tipos de 
instrumentos (processuais, estruturais, formais e informais) em casos concretos?

Para responder a essas questões, a pesquisa se baseou no estudo de casos típi-
cos pré-selecionados, com dados e informações coletados em pesquisa documental e, 
sobretudo, em entrevistas com atores que compuseram o núcleo de governo dos dois 
presidentes mencionados. Foram selecionados quatro programas prioritários em seus 
mandatos, sendo dois de cada um: Programa Bolsa Família (PBF) e Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC), governo Lula; e programa Brasil Sem Miséria (BSM) e 
Programa de Investimento em Logística (PIL), do governo Dilma. 

Justifica-se a escolha desses programas por representarem casos típicos de duas 
áreas de políticas públicas prioritárias: social e infraestrutura, além de apresentarem 
encadeamento entre eles – o BSM pode ser considerado uma ampliação do PBF, ao 
mesmo tempo que o PIL pode ser visto como uma derivação do PAC (Fabiano, 2013).1 
Ressalta-se, contudo, que a estratégia metodológica adotada não é uma comparação 
sistemática entre os quatro casos, uma vez que o objeto de estudo é a coordenação pelo 
núcleo de governo dos programas prioritários no governo federal. Por isso, os estudos 
de caso tiveram caráter instrumental, objetivando, a partir deles, compreender melhor 
os aspectos gerais da coordenação do núcleo de governo da agenda prioritária dos pre-
sidentes, e, assim, responder às perguntas da pesquisa.2

Além da pesquisa documental, foram feitas entrevistas com atores que ocuparam 
cargos-chave no núcleo de governo durante os mandatos dos dois presidentes, sobretu-
do na Presidência da República e nos ministérios da Fazenda (MF) e do Planejamento 

1. O quadro 2 apresenta os objetivos e os anos de criação de cada um dos programas.
2. Segundo Stake (2000), a modalidade de estudo de caso instrumental, diferentemente das modalidades intrínsecas e 
coletivas, visa facilitar a compreensão de algo mais amplo, uma vez que pode servir para fornecer insights sobre um assunto, 
explorando e aprimorando o conhecimento de determinado fenômeno, sem interesse específico no caso em questão. 
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(MP). Foram realizadas treze entrevistas semiestruturadas,3 que exploraram os prin-
cipais mecanismos e instrumentos de coordenação na implementação e no monito-
ramento das prioridades dos governos mencionados. O roteiro e a relação dos cargos 
ocupados pelos entrevistados encontram-se no apêndice deste texto. Optou-se pela 
utilização do software Atlas TI para apoiar as análises das respostas, em convergência 
com as dimensões de coordenação discutidas na literatura revisada e consideradas 
relevantes, no esforço de responder às questões da pesquisa.

Além desta introdução, este estudo se organiza em mais três seções. Na seção 2, 
é apresentado o referencial teórico sobre aspectos da coordenação intragovernamental, 
ou horizontal, como forma de embasar as análises empíricas. Na seção 3, são des-
critos os processos e as estruturas formais de coordenação geral do governo federal e 
que concernem aos programas selecionados. Em seguida, discutimos, com base nas 
percepções dos entrevistados, o que, de fato, foram os mecanismos e os instrumentos 
utilizados pelo núcleo de governo na coordenação dos programas para colocar em prá-
tica a agenda prioritária definida pelos presidentes. Por fim, na seção 4, são expostas as 
considerações finais, as limitações deste trabalho e as questões para uma agenda futura 
de pesquisa nesse campo de estudos.

2 A COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

A coordenação de políticas é entendida neste trabalho como o alinhamento intencional 
de tarefas e esforços de unidades a fim de alcançar um objetivo definido (Lægreid e Verho-
est, 2010) – uma função essencial do núcleo de governo (Alessandro, Lafuente e Santiso, 
2014; OECD, 2014). Assim sendo, esta seção se dedica a discutir os aspectos teóricos 
da coordenação intragovernamental, por meio de um revisão de literatura que permita  
embasar o quadro analítico e os resultados empíricos deste estudo. Salienta-se que, para 
fins deste trabalho, o termo intragovernamental corresponde também a interorganiza-
cional, ou seja, à coordenação entre agências, órgãos e ministérios internos à esfera do 
governo – no caso desta pesquisa, o federal.

3. Foram conduzidas nove entrevistas no mês de março de 2018 e outras quatro no âmbito da pesquisa de conclusão de 
mestrado de Noelle Silva, gentilmente cedida para fins desta análise de coordenação intragovernamental.
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Segundo Pressman e Wildasvky (1973), coordenação de políticas públicas é uma 
das palavras de ouro ou conceito mágico, uma vez que é normalmente algo sempre 
desejado, mas raramente alcançado. Considerando que a multiplicidade de atores e 
organizações é uma característica central do processo de formulação e implementação 
de políticas públicas (O’Toole Junior, 2010), é natural que a coordenação das ações 
governamentais seja fundamental (Wegrich e Štimac, 2014). As suas conceituações e 
formas de abordagem variam bastante, embora o foco seja, normalmente, o mesmo: 
gerar coerência nas ações governamentais e mitigação de redundâncias, lacunas e con-
tradições entre elas (Peters, 2006). Por sua vez, Alexander (1993) define a coordenação 
como uma atividade empreendida por uma organização ou sistema interorganizacional 
(essas são as unidades de referência para investigação) para construir as decisões e as 
ações das subunidades ou organizações partícipes. 

No caso do núcleo de governo, o principal desafio, contudo, orbita em torno 
de como o presidente ou o primeiro-ministro coordena os órgãos do Poder Executivo 
em torno dos objetivos ou das prioridades definidas por este. Segundo Cohen e Krau-
se (2000), o enfrentamento desse objetivo envolve problemas tanto de caráter vertical 
quanto horizontal. O primeiro se dedica a lidar com as forças centrífugas (governos 
subnacionais, atores da sociedade, partidos políticos etc.) que afetam o modo como 
as agências governamentais atuam em convergência com as orientações do chefe do 
governo; enquanto os problemas de coordenação horizontal acontecem entre atores 
ou unidades no mesmo nível organizacional, em situações de falta de preferência 
coerente entre eles. 

O fortalecimento da capacidade administrativa configura condição essencial para 
enfrentar a complexidade (multiplicidade, diversidade e fragmentação) dos atores e 
processos envolvidos na produção de políticas públicas. De acordo com Lodge e Wegri-
ch (2014), a coordenação é relevante elemento da capacidade administrativa do Estado. 
Esta se torna ainda mais essencial em cenário pós-transformações propostas pelo new 
public management (NPM), no qual a recentralização das atividades governamentais 
foi forma de contrapor as estratégias de agencificação e autonomização ocorridas nas 
duas últimas décadas do século passado (Bouckaert, Peters e Verhoest, 2010; Lodge e 
Wegrich; 2014; Peters, 2015). 
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Wegrich e Štimac (2014) destacam duas tensões, ou problemas, a serem enfren-
tados por meio de ações de coordenação, quais sejam, os problemas resultantes de 
underlap (lacuna de jurisdição) e overlap (sobreposição). No primeiro caso, a política 
envolve atividades entre fronteiras de jurisdição de cada organização/ator envolvida(o), 
e, por isso, são normalmente negligenciadas. A ação de coordenação é direcionada a 
orquestrar a ação conjunta. No segundo caso, apesar de dada política ser de relevância 
para os múltiplos atores, estes podem divergir a respeito das opções, em razão de seus 
interesses nem sempre convergentes. Nessa situação, a ação de coordenação exige re-
solução de conflitos de modo a maximizar ganhos para todos os envolvidos, e, assim, 
obter contribuição para o resultado geral da política pública. Em ambos os casos, ainda 
que em contexto de relações intragovernamentais, a interação acontece entre órgãos 
com distintas competências e certa autonomia. Desse modo, a interdependência inte-
rorganizacional ou entre atores permanece como ponto central do desafio.

Na literatura especializada, há uma variedade de abordagens sobre a coordenação 
para formulação ou implementação de políticas públicas, as quais a consideram, desde 
a coordenação interna, tipicamente hierárquica quanto aos complexos arranjos de coor-
denação interorganizacional (Pfeffer e Salancik, 2003; O’Toole Junior, 2010; Wegrich 
e Štimac, 2014). 

Como o foco deste texto é a coordenação do Poder Executivo em um contex-
to de relações interorganizacionais, ou horizontais, ela pode ser analisada sob diferentes 
perspectivas. Segundo Peters (2006), a coordenação pode ser analisada tanto como um 
processo quanto como um resultado. No primeiro caso, abordam-se as atividades, os pro-
cessos ou as estruturas que ajudam a coordenar – os instrumentos de coordenação. Nesse 
sentido, Bouckaert, Peters e Verhoest (2010) focam na coordenação como um processo 
cujos mecanismos e instrumentos são utilizados com vistas a melhorar o alinhamento 
de tarefas e os esforços das ações no setor público. Segundo esses autores, a coordenação 
pode ser tanto negativa – quando envolve acordos, mesmo tácitos, para que os atores não 
interfiram em programas e atividades de outros – quanto positiva – quando a coordena-
ção é construída para gerar coerência, em vez de apenas minimizar conflitos.

Em termos de resultados, é possível alcançar diferentes níveis de coordenação. 
Nesse sentido, Metcalfe (2004) construiu uma escala de coordenação de políticas 
para mensurar diferentes níveis de coordenação. Para o autor, os diferentes níveis 
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de coordenação podem ser classificados em nove níveis hierárquicos, partindo da 
tomada de decisão independente de cada ator (não coordenação) até o comprome-
timento de todos os atores com as prioridades governamentais estabelecidas (total 
coordenação de governo). A escala fornece uma classificação qualitativa, em vez de 
quantitativa, como pode ser visto no box 1.

BOX 1 
Níveis de coordenação intragovernamental

9. Estratégia governamental
    8. Prioridades centrais
        7. Limites de ação ministerial ou de organizações
            6. Arbitragem das diferenças políticas (ou de políticas?)
                5. Acordo entre ministros/organizações
                    4. Evitação de divergências entre ministros/organizações
                        3. Consulta entre ministros/organizações 
                            2. Comunicação entre ministros/organizações 
                                 1. Decisão independente de cada ministro/organização

Fonte: Metcalfe (2004, tradução nossa).

No tocante ao núcleo de governo, infere-se que o resultado de sua ação esteja 
compreendido entre os níveis 6 e 9, uma vez que nos inferiores os(as) ministérios/orga-
nizações tendem a atuar de forma unilateral ou bilateral. A partir do nível 6 (arbitragem 
entre diferenças políticas), uma terceira parte (núcleo de governo) resolve conflitos que 
os ministros não conseguem resolver entre eles. Esse é um caso típico de coordenação 
negativa, haja vista que constitui uma reação a um problema específico, que não foi 
solucionado por processos em níveis inferiores. Ainda na perspectiva negativa, quando 
o presidente ou o seu núcleo de governo estabelece parâmetros aos ministros (nível 7), 
eles conduzem as atividades dos ministérios a partir da definição do que não se deve ou 
não se pode fazer, geralmente estabelecendo limites orçamentários ou restrições regu-
latórias aos órgãos. Já o nível 8 e o 9 estão mais próximos da coordenação positiva, na 
medida em que, ao estabelecer prioridades e/ou uma estratégia governamental global, 
o núcleo de governo sinaliza para as políticas públicas mais coerentes e de caráter trans-
versal, baseadas na melhor informação disponível e em função de um objetivo bem 
definido (Metcalfe, 2004).

Ademais, estudos das últimas décadas vêm tentando organizar quais seriam os 
mecanismos e os instrumentos utilizados para efetivar estratégias de coordenação das 
políticas públicas (Alexander, 1993; Peters, 2006; 2015; Bouckaert, Peters e Verhoest, 
2010). Em linhas gerais, os mecanismos seriam a hierarquia, o mercado e as redes, que 
variam quanto ao tipo de ajuste entre atores – se por meio de comando e controle, se 
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mediante trocas ou colaboração. O quadro 1 detalha as características de cada um des-
ses mecanismos.

QUADRO 1 
Características dos mecanismos de hierarquia, mercado e redes

Hierarquia Mercado Redes

Base da interação Autoridade e dominação Troca e competição Cooperação e solidariedade

Propósito
Desenhado conscientemente e 
objetivos controlados

Resultados espontaneamente 
criados

Propósitos desenhados consciente-
mente ou resultados espontanea-
mente criados

Orientação, controle e avaliação
Normas top-down e padrões, 
rotinas, supervisão, inspeção e 
intervenção

Oferta e demanda, mecanismos 
de preço, autointeresse, lucros e 
perdas como avaliações, cortes e 
mão invisível

Valores compartilhados, análise 
de problemas comuns, consenso, 
lealdade, reciprocidade, confiança, 
avaliação informal e reputação

Papel do governo
Legislador e condutor top-down; 
atores dependentes são controla-
dos pelas regras

Criador e guardião do mercado, 
comprador de mercadorias; atores 
independentes

Viabilizador das redes, gestor e 
participante de redes

Recursos necessários Autoridade e poder Barganha, informação e poder Cooperação mútua e confiança

Base teórica Burocracia weberiana Economia neoinstitucional Teoria de redes

Fonte: Bouckaert, Peters e Verhoest (2010).

A coordenação do tipo hierárquica inclui tanto instrumentos de gestão (como  
regras processuais, sistemas de planejamento top-down ou sistemas tradicionais de gestão 
financeira orientados a insumos) quanto instrumentos estruturais (como fusões organiza-
cionais, função de coordenação, linhas diretas de controle e responsabilidade). Em ambos 
os casos, os objetivos, as regras, a alocação de tarefas, o controle e o accountability são bem 
definidos, tendo como fundamentação a autoridade e o domínio racional-legal típico 
weberiano (Bouckaert, Peters e Verhoest, 2010).

Por sua vez, os sistemas de informação comuns e as estruturas de concertação, 
de tomada de decisão e aprendizagem coletiva, bem como as parcerias e as cooperações 
voluntárias entre organizações, são exemplos de instrumentos oriundos do mecanismo 
de coordenação do tipo redes.
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Quanto ao mecanismo de mercado, não obstante o seu objetivo seja fomentar a 
competição e as trocas, existem instrumentos baseados na contratualização de resultados, 
na concorrência entre organizações, na disputa por recursos (como exemplo, os sistemas de 
avaliação de programas e de orçamento por resultados, que contribuem para essa finalidade) 
e na criação de quase-mercados (Bouckaert, Peters e Verhoest, 2010). 

Em uma tentativa de sintetizar essas taxonomias, pode-se dividir os instrumentos 
de coordenação em estruturais e não estruturais – ou processuais (Alexander, 1993; Bou-
ckaert, Peters e Verhoest, 2010). Os estruturais estão associados à reestruturação organiza-
cional por meio de alterações nas tarefas e competências entre as organizações, fundamentados 
em autoridade, poder e divisão de trabalho. Em outras palavras, criação de novas, ou 
mudança das existentes, estruturas e formas institucionais no âmbito do governo – tais 
como a reorganização de competências entre ministérios, departamentos, em resposta a 
pressões de mudanças contextuais; órgãos de coordenação (ministros dedicados a um pro-
grama público prioritário); entidades de decisão coletiva; mercados regulados; estruturas 
de informação; e estruturas de gestão em cadeias de políticas públicas.

Por sua vez, os não estruturais, ou processuais, se caracterizam pela reorganização e 
mudança em linhas e níveis de controle, isto é, que estabelecem instrumentos e procedimen-
tos que planejam, monitoram e avaliam o uso de recursos ou da implementação. Nesse 
caso, destacam-se os amplos sistemas de gestão estratégica, de orçamento, planejamento, 
de avaliação, financeira e gerenciamento do conhecimento.

Nesse sentido, Peters (2015) divide em dois grupos os instrumentos de coordena-
ção. O primeiro é constituído de estruturas que incluem: equipes do núcleo de governo; 
agências centrais; próprio gabinete ou ministro da Fazenda; comitês consultivos; forças-
-tarefa, grupos de trabalho etc.; organizações interministeriais; comitês interministeriais; 
organizações coordenadoras, além de outros. O autor destaca ainda a figura do czar de 
políticas públicas (policy czar), responsável, pessoalmente, pela coordenação de uma área 
específica, isto é, “uma tentativa por parte dos presidentes para exercer controle mais 
direto sobre as políticas públicas e alcançar níveis mais elevados de coordenação” (Peters, 
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2015, p. 77)4 e, já o segundo grupo, é relativo a processos que, assim como as estruturas, 
não garantem, por si só, o sucesso na coordenação, pois dependem do comprometi-
mento dos principais participantes. Neste caso, os processos típicos são o orçamento, a 
revisão regulatória, a avaliação e os “comentários de coordenação”, ou seja, um processo 
de compartilhamento, entre os ministros, de sugestões e críticas acerca de um projeto de 
política pública (Peters, 2015). 

3 A COORDENAÇÃO DOS PROGRAMAS PRIORITÁRIOS DO 
GOVERNO FEDERAL

Esta seção é dedicada a apresentar o conjunto de instrumentos formais e informais de 
coordenação presentes no governo federal e a analisar empiricamente quais foram efeti-
vamente utilizados durante o processo de implementação dos programas selecionados, 
considerados prioritários nos mandatos presidenciais abordados.

3.1 As prioridades governamentais

Primeiramente, apresentamos um quadro-síntese dos programas governamentais sele-
cionados para análise da coordenação sob a perspectiva do núcleo de governo, confor-
me justificado na introdução deste texto. 

Em linhas gerais, os programas se propõem a enfrentar desafios estruturais do país, 
o que demanda estratégias de construção de parcerias intersetoriais, sobretudo durante 
a fase de implementação. Com efeito, nota-se claramente a complexidade dos objetivos 
e dos arranjos institucionais, que envolvem várias organizações e um conjunto amplo 
de ações governamentais, além da incorporação de novos instrumentos de coordenação.  
O quadro 2 detalha, sinteticamente, os objetivos de cada programa analisado; os princi-
pais órgãos envolvidos, tanto na implementação destes programas quanto na dos instru-
mentos de coordenação, criados especificamente para essas políticas, levantados com base 
em pesquisa documental, especialmente os decretos de criação dos respectivos programas. 

4. Cabe ressaltar que esse conceito de czar de políticas públicas de Peters (2015) difere do utilizado por ele próprio ante-
riormente para caracterizar a estratégia, utilizada por Tony Blair no governo britânico, para diluir o grau de accountability 
em áreas problemáticas do serviço público, responsabilizando outro ministro pela condução da política (Peters, 2008). Para 
efeitos desse trabalho, utilizaremos a definição mais recente de Peters, apresentada em sua obra de 2015.
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3.2 A dimensão formal da coordenação

O governo federal conta com uma ampla relação de instrumentos formais de coorde-
nação, criados com vistas a ampliar o alinhamento e a coerência e apoiar o monito-
ramento das ações governamentais em diferentes áreas de gestão. Alguns deles estão 
formalizados pelas respectivas legislações de criação dos próprios programas, como nos 
casos detalhados na seção 2. Conforme abordamos anteriormente, alguns acadêmicos 
denominam os instrumentos de coordenação como processuais ou estruturais (Alexan-
der, 1993; Bouckaert, Peters e Verhoest, 2010; Peters, 2015). No sentido de esclarecer 
esses conceitos, o quadro 3 separa esses instrumentos com exemplos do governo federal 
brasileiro vigentes no período em análise neste trabalho.

QUADRO 3 
Instrumentos de coordenação do governo federal

Processuais

Reuniões de coordenação de governo 
Articulações resolutivas
Junta de Execução Orçamentária (JEO): composta por representantes da Casa Civil, do MF e do MP
Sistema de Informações e Monitoramento da Presidência da República (SIMPR): metas presidenciais
Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (Sigplan) do Plano Plurianual (PPA)
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi)
Sistema Integrado de Dados Orçamentários (Sidor)
Sistema de Geração e Tramitação de Documentos Oficiais (Sidof): elaboração, redação, alteração, controle, tramitação, administração e gerência das 
propostas de atos normativos a serem encaminhadas ao presidente da República pelos ministérios e órgãos integrantes da estrutura da Presidência da 
República (Decreto no 4.522/2002)
Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos (Siape)
Sistema de Informações Organizacionais (Siorg): armazenar as informações sobre a estrutura organizacional dos órgãos do Poder Executivo – adminis-
tração direta, autarquias e fundações
Sistema de Informações das Empresas Estatais (Siest): suporte ao Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais (Dest), do MP, na 
captação de propostas de investimentos das empresas estatais para o exercício financeiro subsequente
Sistema de Monitoramento do Programa de Aceleração do Crescimento (SisPAC)
Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (Siop)

Estruturais

Grupos de trabalho temáticos (GT)
Grupo Executivo
Órgão gestor e comitê técnico das parcerias público-privado (PPPs)
Subchefia de Análise e Acompanhamento de Políticas Governamentais (SAG)
Salas de situação
Subchefia de Articulação e Monitoramento (SAM)
Secretaria de Relações Institucionais (SRI)
Câmara Técnica de Monitoramento e Avaliação do MP
Unidades de Monitoramento e Avaliação em cada ministério setorial 
Gabinete-Adjunto de Informações em Apoio à Decisão (Gaia)

Fonte: Pesquisa documental em publicações oficiais e Silva (2015).
Elaboração dos autores.

Dado que tais instrumentos são constituídos formalmente, sua efetiva utilização 
está condicionada a contextos específicos. Nesse sentido, é natural que ocorra distan-
ciamento entre a sua existência formal e a sua importância na coordenação de fato pelo 
núcleo de governo.
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Parte dos instrumentos processuais tendem a ser continuados no tempo, pois 
constituem sistemas de informações projetados para acumular e disponibilizar infor-
mações gerenciais de forma centralizada, como é caso do Siafi. Ainda que pensados de 
forma centralizada, alguns desses sistemas sofrem transformações mais significativas, 
como é o caso do Sigplan, criado em 2000, e do Sidor, implantado em 1988, ambos 
substituídos pelo Siop em 2009. 

Os instrumentos de coordenação estruturais, por sua vez, podem ser estabelecidos 
conforme a dinâmica própria de cada governo, uma vez que estão relacionados à definição 
de competências, delimitadas pelo modo de operação de cada programa ou pelo modo 
particular de coordenação de cada governo – considerando aspectos de centralidade, ho-
rizontalidade e autonomia nas relações entre atores. A SAM é um exemplo disso. Criada 
no governo Lula para monitorar as metas presidenciais, teve papel crucial na primeira fase 
do PAC. Contudo, no início do governo Dilma, teve sua importância diminuída, uma 
vez que a coordenação do PAC passou da Casa Civil para o MP, sendo criada a Sepac.

3.3 A coordenação de facto5 

Este estudo passa agora a analisar as informações coletadas nas entrevistas com atores 
que ocuparam cargos-chave no núcleo de governo durante as duas presidências estu-
dadas, com vistas a captar suas experiências e suas percepções sobre como eles, atores 
do núcleo de governo nas duas presidências, operavam na prática os mecanismos e os 
instrumentos de coordenação dos programas em estudo. 

A análise das entrevistas procurou dialogar com a teoria de coordenação apresen-
tada anteriormente e seguiu, em boa medida, a ordem das questões do roteiro semiestru-
turado (apêndice). Para simplificar as referências aos entrevistados, utilizamos a letra E 
com o respectivo número do entrevistado (por exemplo, E1, E2 etc.). Por razões de acor-
do de sigilo com os entrevistados, estes não seguem a ordem alfabética exposta no apên-
dice. No entanto, aspectos mais gerais e contextuais foram também ponderados, uma 
vez que auxiliam na compreensão do objeto de estudo deste texto. Assim, são abordados 

5. Utilizamos aqui a expressão latina de facto, que significa na prática, tendo como expressão antônima de jure, que 
significa pela lei ou na teoria.
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os instrumentos e os mecanismos de coordenação, como as interpretações dos níveis de 
coordenação intragovernamental alcançados por eles, conforme a escala Metcalfe (2004).

Dos programas governamentais estudados, observamos processos distintos de 
formulação e implementação, o que reforça a visão de heterogeneidade influenciada 
por fatores variados. 

O programa mais antigo, PBF, foi elaborado em 2003 pela Assessoria Especial 
do presidente Lula. Por um tempo, a coordenação do programa residiu lá, até a criação 
do MDS, em 2004. O PBF nasceu a partir da junção de um conjunto de políticas de 
transferência de renda do governo Fernando Henrique Cardoso (FHC) e do próprio 
governo Lula, com um diagnóstico de necessidade de superar as sobreposições e po-
tencializar os efeitos sobre as famílias beneficiárias (Campello e Neri, 2013). Após a 
mudança, o programa foi construindo capacidades institucionais no MDS, e, com o 
tempo, passou a ser mais autônomo em relação ao núcleo de governo formal; e, logo, 
tornou-se o órgão protagonista das ações de coordenação de políticas sociais vinculadas 
ao PBF (E3; E9; E10; E11). 

Tal dinâmica foi díspar do PAC, lançado em 2007 a partir de um processo de for-
mulação do seu desenho e de monitoramento das ações na Casa Civil durante o segundo 
mandato do governo Lula. As razões da criação também são distintas: “diferente do PBF, 
que tem origem programática, o PAC é resultado da importância da infraestrutura e de 
problemas de coordenação” (E9).

O PAC, ainda na sua fase de Casa Civil, consistia em um conjunto de propo-
sições legislativas e modelos de gestão que permitiriam a melhoria da capacidade do 
gasto e da execução do orçamento dos investimentos, para viabilizar a eficiência e a 
capacidade operacional das obras de infraestrutura (E11). Com a posse da presidente 
Dilma, essa configuração é alterada, na medida em que ela transfere a coordenação do 
PAC para o MP, sob a tutela de sua ex-subchefe de Avaliação de Monitoramento (SAG) 
na Casa Civil, Miriam Belchior (E4; E5; E6; E8; E9; E11).6

6. Para mais detalhes sobre o programa, ver Pires (2015).
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A coordenação das políticas sociais prioritárias também passou por um processo 
semelhante no governo Dilma, uma vez que a posse da ministra Tereza Campello, que 
era subchefe adjunta da SAG/Casa Civil, no governo anterior, no MDS, centraliza as 
atividades de coordenação das políticas públicas do programa BSM e estabelece, assim 
como o PAC, uma linha direta de comando entre esta pasta e a presidente Dilma. Do 
mesmo modo, foram criadas, tanto no MP quanto no MDS, secretarias específicas com 
as respectivas funções de coordenação.7

Durante o processo de implementação do BSM, no entanto, o MDS passa a se 
constituir como um integrante do núcleo de governo, na medida em que a ministra 
da pasta estava empoderada para conduzir a coordenação desse programa prioritário 
no campo social e que se reportava diretamente à presidente da República, o que nos 
remete à utilização da figura de czar de políticas públicas, isto é, ator empoderado pela 
chefe do Executivo para liderar a coordenação do setor de política pública (Peters, 
2015). O mesmo entendimento pode se inferir em relação à delegação da liderança de 
coordenação do PAC para a ministra Miriam Belchior. No caso específico do BSM, 
todavia, os órgãos típicos do núcleo de governo (Casa Civil, MF e MP) atuavam mais 
como viabilizadores das demandas do MDS para o BSM do que propriamente respon-
sáveis por sua coordenação (E1; E6; E7; E8; E9; E10). Essa perspectiva fica evidente no 
trecho seguinte da entrevista 10.

Na época do BSM, a ministra Tereza tinha uma espécie de papel de coordenação. Se você está 
coordenando um plano como o BSM, é um guarda-chuva. Você está tentando chamar vários 
ministérios setoriais, o que era uma complicação na época, porque ela não era ministra acima de 
ninguém, mas ela tinha um papel de coordenação, só que politicamente ela tinha um peso que 
deixava que ela exercesse essa função (E10).

Quanto ao Programa de Investimento em Logística, novamente, a Casa Civil 
desempenhou um papel de destaque na sua formulação e coordenação após o seu lan-
çamento, em 2012. O programa demandava ações de coordenação intragovernamental, 
com ênfase nas PPPs. Essa atuação foi realizada concomitantemente ao PAC 2; assim, 
enquanto a Casa Civil coordenava o programa de concessões, o MP coordenava o pro-
grama de obras públicas (E1; E6; E13). 

7. No processo de estruturação do BSM, teve destaque a atuação do grupo de trabalho interministerial, sob coordenação 
do MDS, o que valorizava e estimulava a colaboração no âmbito do programa (E9).
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Nesse sentido, observa-se que as responsabilidades de coordenação dessas polí-
ticas prioritárias são modificadas no decorrer do tempo e dos mandatos presidenciais, 
em função da reconfiguração de atores que ocupavam os postos de comando, do esti-
lo dos presidentes e das capacidades operacionais dos ministérios. Em suma, na área 
de infraestrutura, a Casa Civil e o MP (no governo Dilma) eram os protagonistas; e 
na área social, o MDS desempenhava o papel principal. Neste, os papéis dos demais 
órgãos do núcleo de governo (Casa Civil, MP e MF) eram mais de viabilizadores, 
em termos políticos e orçamentários-financeiros dos programas PBF e BSM, do que 
propriamente coordenadores. 

Contudo, embora se possa ter a impressão de que houve aumento de delegação e 
ampliação do núcleo de governo durante o governo Dilma, isso não significa necessa-
riamente um estilo descentralizador da presidente. A percepção dos entrevistados é jus-
tamente o oposto: a nomeação de pessoas de sua confiança para conduzir essas políticas 
indicava maior controle, mesmo com um esvaziamento da Casa Civil (E4; E8; E13).

Antes de avançarmos nos tipos de instrumentos e seus mecanismos subjacentes 
(Alexander, 1993; Bouckaer, Peters e Verhoest, 2010), vale destacar uma certa homo-
geneidade nas respostas que envolvem os problemas de coordenação. Em linhas gerais, 
eles podem ser enquadrados em dois grupos. Primeiramente, o crescente número de  
temas prioritários (E9; E10; E11) em ambos os governos, conforme o entrevistado 11 
relata: “a quantidade de ministérios nunca foi um problema; excesso de prioridades é 
um problema, dificulta a capacidade de interlocução”. Do mesmo modo que o excessivo 
número de instrumentos de coordenação formal é considerado como um problema, na 
medida em que, normalmente, eles são criados e nunca extintos, e, assim, acumulam-se 
e sobrepõem-se, gerando retrabalho e perda de tempo na rotina dos dirigentes (E6).

Além da identificação dos instrumentos, procurou-se captar se predominavam os 
de tipo estrutural ou processual (Bouckaert, Peters e Verhoest, 2010). A partir das res-
postas dos entrevistados, evidenciou-se a prevalência dos instrumentos estruturais, cria-
dos especificamente para lidar com desafios da coordenação desses programas, como os 
elencados no quadro 2. Outro aspecto que chamou a atenção foi o fato de ter havido 
poucas referências aos instrumentos formais, principalmente a visão de que o dina-
mismo e a urgência das questões relacionadas à coordenação e ao monitoramento dos 
programas prioritários não permitiram, ou deram espaço, à utilização dos instrumentos 
processuais padronizados existentes no governo (quadro 3).
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Nesse contexto, destacam-se dois instrumentos de coordenação construídos durante o 
primeiro mandato do governo Lula: as metas presidenciais e o Grupo de Agenda. O primeiro 
instrumento tinha um foco na definição e no monitoramento das prioridades definidas pelo 
presidente.8 Seu modelo de coordenação foi baseado na experiência chilena e apoiado pelo 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Enquanto que o Grupo 
de Agenda tinha a função de traçar estratégias de comunicação que pudessem potencializar 
o lançamento de novas políticas ou o desenvolvimento de programas em andamento (E9). 

No que concerne aos instrumentos formais (leis ou outras normas infralegais) e 
informais, os entrevistados reportaram ser mais frequente o uso dos informais, como 
as reuniões e a constituição de grupos de trabalhos ad hoc e destituídos de formalidade 
para obtenção de informações e alternativas para solução de problemas novos ou recor-
rentes no governo. Nesse caso, o protagonismo residia na Casa Civil (E3; E5; E6; E7). 

Obviamente, procedimentos formais e processuais, como o trâmite de atos admi-
nistrativos, também ocupavam parte da rotina do núcleo de governo. Contudo, quan-
do havia necessidade premente de informações ou de tomada de decisões, as opções 
caminhavam mais para instrumentos ad hoc, como reuniões, visitas aos ministérios e 
outros órgãos, bem como comunicação telefônica (E1; E5; E6; E12).

A escolha, por fazer uso mais frequente de instrumentos ad hoc, em detrimento 
do uso de instrumentos processuais e formais pelo núcleo de governo, fica evidenciada 
nos trechos, a seguir, das entrevistas. 

Reuniões de ministros ou com o presidente é muito mais relevante do que um Sigplan. O que 
você chama de formais, que são os sistemas, é quase que um universo paralelo da burocracia. Eles 
são a ficção burocrática (...) Eu acho que essa herança lusitana desses sistemas é incompatível com 
a dinâmica da Casa Civil. (...) Você tem sistemas, você tem conselhos estruturados, e ambientes 
de decisão e informais, que muitas vezes era onde estavam as principais decisões (E6).

Minha percepção é que foram funcionando mais instrumentos ad hoc. Mas desde o início, o PAC 
vai montando uma estrutura ad hoc e funciona quase que em paralelo aos mecanismos formais de 
gestão e de alocação de recurso, gestão orçamentária e priorização de investimento (...) Ao mesmo 
tempo que você tinha uma centralização de certas decisões, ambos os programas eram decididos 
em um grau grande de informalismo (E13).

8. Para mais detalhes sobre essa experiência, ver Chaves (2004).
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Um outro exemplo que reforça a preferência por instrumentos estruturais e in-
formais na gestão da agenda prioritária pelo núcleo de governo nos dois governos é a 
Junta de Execução Orçamentária (JEO), composta pelos ministros da Fazenda, do Pla-
nejamento e da Casa Civil. Embora a JEO tenha sido formalmente institucionalizada a 
posteriori, em outubro de 2017,9 após pressão do Tribunal de Contas da União (TCU), 
ela já vinha se reunindo desde o primeiro mandato de Lula, se tornando o principal 
instrumento de coordenação e de tomada de decisões do governo (E6; E7; E10; E11; 
E12; E13). O aspecto mais relevante do entendimento da junta como um instrumento 
informal e estrutural é o fato de ser vista, pelos entrevistados, como o verdadeiro lócus 
decisório dos programas prioritários dos dois presidentes em tela. Os instrumentos 
constitucionais de orçamento, como o Plano Plurianual (PPA) e a Lei Orçamentária 
Anual (LOA), eram tidos como pouco efetivos para tratar de questões relativas à agenda 
estratégica dos presidentes. Os trechos a seguir reforçam essa percepção: “era a junta 
que dizia que ia aumentar o limite do ministério tal ou não (...) ou se vamos botar mais 
dinheiro na ação tal” (E11); ou: “não tinha discussão de PPA, não tem discussão disso 
na LOA. Olha, estou falando genericamente, o presidente vai aumentar o Bolsa Famí-
lia. Quanto que é, quanto que não é, mas passou, não necessariamente seguindo aquele 
rito processual do instrumento orçamentário” (E7). 

Conforme discutido, uma dimensão importante para a compreensão da coorde-
nação são os mecanismos subjacentes que norteiam as bases de interação, os propósitos 
e os recursos necessários para que os instrumentos sejam efetivados (Alexander, 1993; 
Peters, 2015; Bouckaert, Peters e Verhoest, 2010). No sentido de captar a presença 
desses mecanismos (hierarquia, mercado ou redes), os entrevistados foram questiona-
dos sobre a percepção deles na gestão dos instrumentos de coordenação dos programas 
prioritários. De modo geral, as respostas indicam visões distintas, porém convergentes 
no entendimento de que as atividades de coordenação demandam não apenas um me-
canismo isolado, mas sim mesclas deles (E4; E7; E8; E9; E10; E12; E13).

A gente trabalhava bem com os três mecanismos. A depender da situação, a depender do tema, a 
depender da resistência do lado de lá, você trabalhava com um ou com outro. A gente usava bem 
esses três. Eu não conseguiria dizer que há uma preponderância da hierarquia ou não. A hierár-
quica é quando a presidente fala que vamos fazer dessa maneira. Os ministros discutiram e vão 

9. Decreto no 9.169, de 16 de outubro de 2017.
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fazer assim. E é aquela história. A Casa Civil chama para reunião e a reunião vai acontecer, a não 
ser que a Casa Civil desmarque. Essa lógica da hierarquia era bem clara. A informação tem que 
estar aqui até meia noite. O incentivo de mercado era o orçamento, para mim (E8).

Todavia, observa-se um certo ordenamento entre os tipos de mecanismos subjacen-
tes, estando a hierarquia em primeiro lugar, seguido de redes e, de forma mais residual, 
mercado. No tocante à hierarquia, alguns entrevistados defendem que ela é necessária na 
construção dos arranjos de coordenação, uma vez que a convocação dos atores para par-
ticipar da constituição das arenas e dos recursos demanda autoridade e empoderamento, 
especialmente do chefe do Executivo (E4; E9; E10). Quanto maior o nível decisório, 
mais prevalecem características de tomada de decisões hierárquicas (E13).

Mas se o mecanismo hierárquico é necessário para dar início às atividades de  
coordenação, ele não é suficiente no processo de implementação dos programas. Con-
forme relato do entrevistado 12, “você tem que conseguir que as pessoas façam as coisas, 
por persuasão, por troca, por alinhamento (...) autoridade é um estoque muito peque-
no”. Dessa forma, a autoridade abre espaço para interações baseadas na colaboração, 
no convencimento e na confiança mútua, possível mediante efetivação de capacidades 
de facilitação e diálogo entre os ministérios do núcleo de governo e os demais órgãos 
envolvidos nas políticas. Essa constatação converge com a análise do funcionamento 
do PAC sob a ótica dos seus operadores (burocratas de médio escalão), desenvolvida 
por Pires (2015). O autor mapeia um conjunto de intercâmbios e trocas, baseadas em 
colaboração e parcerias, entre os gestores do PAC no MP e os órgãos setoriais em tor-
no de demandas de gestão, produção normativa e assessoramento junto aos órgãos de 
controle, bem como aspectos orçamentários e financeiros.

Em relação ao mecanismo de mercado, a utilização de recursos, como barga-
nha e competição para gerar incentivos ao engajamento de atores na implementação 
dos programas, este foi visto pelos entrevistados como menos frequente. Nesse caso, 
o instrumento principal é o orçamento (E7; E8; E9; E10), apesar de a dinâmica dos 
programas prioritários ser bem distinta das demais políticas. Enquanto a alocação de 
recursos orçamentários e financeiros para o PBF, o PAC, o BSM e o PIL segue trâmite e 
tratamento diferenciados, para a grande maioria das ações governamentais o núcleo de 
governo tende a criar incentivos para coordenar a execução de seus recursos.
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Por fim, a pesquisa procurou identificar, a partir da visão dos atores-chave entrevis-
tados, as estratégias predominantes na gestão dos programas no âmbito da taxonomia de 
níveis ou escalas de coordenação intergovernamental (Metcalfe, 2004). Constatou-se que 
a coordenação exercida pelo núcleo de governo se encontrava mais no nível 6 (arbitragem 
entre diferenças e conflitos ministeriais), ou seja, uma clássica coordenação do tipo ne-
gativa, bem como na escala 7 (estabelecimento de parâmetros à ação dos ministros). Na 
direção contrária, a coordenação positiva do núcleo de governo aparece nos momentos de 
definir prioridades (nível 8) e estratégia governamental geral (escala 9).

Na percepção dos entrevistados, é uma prática bastante frequente do núcleo de 
governo a arbitragem das divergências intragovernamentais, sobretudo pela Casa Civil. 
As provocações para essa atuação advinham tanto de críticas de um órgão em relação a 
outro quanto dos processos de acompanhamento e monitoramento, em que dissensos 
ficavam explícitos (E1; E6; E8; E9; E11). Todavia, a resolução dessas desavenças seguia, 
primeiramente, na esfera técnica e, na medida que não fosse solucionada, subia para 
o nível político (ministerial). O trecho da entrevista 6, a seguir, reforça essa visão de 
prática cotidiana no núcleo de governo.

Eliminação de divergência e construção de acordo são dois lados da mesma moeda, isso é per-
manente na Casa Civil. O MMA propôs uma política que prejudica a agricultura, quem vai 
construir o acordo e evitar divergência? A Casa Civil. É uma ação absolutamente contínua. É 
ambiente de solução dessas divergências tanto na formulação quando no monitoramento [das 
ações] (E6).

No nível 7 da escala, todavia, a definição de parâmetros pelo núcleo de governo 
pode ocorrer em duas dimensões. No âmbito da jurisprudência de atuação, a definição 
de limites ocorria na Casa Civil tanto no processo de formulação (E8) quanto durante 
a implementação, quando ela era chamada para “botar os pingos nos ‘is’ nos conflitos deri-
vados de competências não respeitadas” (E11). Na gestão orçamentária, a atividade relativa 
às grandes decisões do governo era no âmbito da JEO, com o próprio chefe do Executivo.

O círculo decisório tende a ser ainda mais restrito quando se trata das escalas 8 
e 9. O papel do núcleo de governo no estabelecimento das prioridades e da estratégia 
geral envolve a preparação e a organização da informação para tomada de decisão do 
presidente. Obviamente, esse processo decisório não necessariamente é isolado, mas 
quem no final “bate o martelo” é o presidente.
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Vale mencionar, ainda, que as atuações do MF e do MP, individualmente, foram 
coadjuvantes na coordenação dos programas analisados – isto quando um desses mi-
nistérios não era diretamente responsável pela condução das ações (como no caso do 
PAC, durante o governo Dilma). Contudo, essas pastas atuavam por meio da partici-
pação na JEO, apenas recentemente formalizada. Ademais, percebeu-se que ambos os 
ministérios não agiam nem como apaziguadores de conflitos, nem como atores de veto 
na implementação dos programas estudados (E7; E10; E12). Conforme mencionado, 
suas funções eram de viabilizadores, a partir de diretrizes superiores que desciam para as 
estruturas de governança, com vistas à entrega dos resultados esperados, por exemplo, 
um crédito orçamentário suplementar ou uma proposta de alteração na legislação para 
facilitar o andamento da política pública prioritária.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve como propósito avançar na compreensão tanto da estrutura quanto 
do funcionamento efetivo, por exemplo, na prática, da coordenação do Poder Execu-
tivo federal no Brasil no que concerne às políticas prioritárias dos presidentes. Con-
sidera-se que a pesquisa é relevante devido ao escasso conhecimento empírico e teo-
ricamente válido sobre os mecanismos e os instrumentos de coordenação de políticas 
públicas utilizados pelo núcleo de governo na administração pública federal brasileira. 
Diante disso, procurou-se, em diálogo com a literatura contemporânea sobre o tema, 
investigar como o núcleo de governo utiliza os instrumentos e os subjacentes meca-
nismos, bem como averiguar os níveis de coordenação alcançados. Nesse escopo, a 
pesquisa utilizou a estratégia metodológica do estudo de casos do tipo instrumental, 
no sentido de facilitar a compreensão do objeto e fazer inferências gerais, por meio da 
análise de casos típicos.

Pelos programas analisados, observou-se que as formas diferentes de policymaking 
tendem a influenciar a coordenação, ou seja, os papéis dos atores, seus recursos e arenas 
decisórias. Por exemplo, enquanto o PAC foi formulado e implementado, inicialmente, 
na Casa Civil, o PBF foi descentralizado ao MDS na sua implementação. Por conse-
guinte, os atores, em seus papéis e relacionamentos na coordenação dessas políticas, 
agiram de formas bem distintas.
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As entrevistas evidenciaram a estratégia, durante o governo Dilma, de criar “cza-
rinas” (Peters, 2015) para executarem a coordenação dos programas sociais e de infra-
estrutura analisados. Não obstante, isso não significou necessariamente um processo 
de delegação de poder para fora da estrutura da Presidência, mas, sim, uma opção de 
ampliação do núcleo de governo, para fora da estrutura da Presidência, na condução 
desses programas prioritários. 

Em relação aos instrumentos utilizados na prática (ou de facto) para coordenar as 
ações dos programas, as evidências coletadas convergem para a percepção de que o dina-
mismo e a urgência das questões, bem como os problemas inerentes a essas políticas pú-
blicas, levaram os dirigentes a optarem por instrumentos ad hoc, especificamente criados 
para a coordenação dos programas. Dessa maneira, os instrumentos formais existentes 
na administração pública federal, mormente os processuais, eram menos usados, vistos 
como burocráticos ou ineficazes pela maioria dos entrevistados. Em outras palavras, os 
instrumentos formais e processuais eram interpretados como um meio de retirar poder 
da alta gestão e dividi-lo com a burocracia. Um exemplo típico desse comportamento é 
a opção deliberada pela JEO nas decisões estratégicas, em detrimento de todos os instru-
mentos constitucionais e sistemas de planejamento e orçamento existentes. 

Surpreendeu também o fato de que a hierarquia, notoriamente propagada na lite-
ratura como o principal mecanismo adotado para alinhar tarefas e esforços intergoverna-
mentais, ainda que dominante, divide cada vez mais espaço com a busca por confiança e 
colaboração, típicos do mecanismo de redes. Em outras palavras, mesmo as questões de 
ordem hierárquica, técnico-burocráticas, implicam habilidades de articulação, pactuação 
e solução de controvérsias que são próprias da atividade política per se, mas não restrita ao 
âmbito dos atores políticos.

No que tange aos níveis ou às escalas de coordenação em que o núcleo de gover-
no opera, as evidências sugerem que, na condução da agenda estratégica, a Casa Civil, 
como também as czarinas, atuavam constantemente dirimindo e arbitrando conflitos e 
diferenças ministeriais (em uma coordenação do tipo negativa), enquanto que a defini-
ção de prioridades e da estratégia governamental, as macrodecisões, advinham, predo-
minantemente, do próprio gabinete dos presidentes. 
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Finalmente, os achados da pesquisa apontam para uma agenda de pesquisa sobre 
núcleo de governo e coordenação de políticas públicas que foge das prescrições norma-
tivas ou das categorias analíticas das agendas multilaterais – como da Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), por exemplo. Trata-se, portanto, este estudo, de um esforço 
inicial de investigação que nos possibilite entender o que de fato ocorre, e não apenas 
aquilo que os sistemas formais de coordenação estabelecem. Dessa forma, a agenda de 
pesquisa deve caminhar para o aprofundamento das análises empíricas em mais períodos 
presidenciais, detalhando os mecanismos, os instrumentos e os arranjos de coordenação 
empregados de fato, uma vez que isso deve gerar mais informações e conhecimentos 
para que possamos mapear a coordenação do núcleo de governo no presidencialismo 
brasileiro e compreendê-la melhor.
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APÊNDICE

ROTEIRO DAS ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS

Explicar o projeto, o conceito de núcleo de governo e o propósito da entrevista.

1 Sobre a coordenação dos programas prioritários

1) Quais os principais problemas do programa a exigir coordenação a partir do núcleo 
de governo?

2) Quais os principais entraves e desafios à coordenação efetiva? 
3) Quais os instrumentos utilizados para coordenar o governo no que se refere à im-

plementação da política em questão? 
a) Dar exemplos para o entrevistado entender o que seriam instrumentos.

b) Checar se eram majoritariamente instrumentos estruturais ou processuais.

c) Checar se os instrumentos funcionavam mais na base da autoridade e controle ou 
da confiança e cooperação (mecanismos de coordenação).

4) Houve transformações significativas na forma de coordenação ao longo do tempo 
(variações de instrumentos e/ou de tipo, isto é, estrutural ou processual)? 

5) Como o entrevistado avalia os instrumentos utilizados entre os dois governos, no 
que se refere à área da política em questão? 

6) Qual a efetividade dos instrumentos e da forma da coordenação adotada na política 
em questão (ver escala de Metcalfe)? Por que o entrevistado acha que foi isto? 

7) Traduzir em palavras a escala de Metcalfe.

2 Relação dos entrevistados (em ordem alfabética, e não na ordem utilizada no texto)

Aldino Graef: assessor especial na Subchefia de Análise e Acompanhamento de Políticas 
Governamentais da Casa Civil (2011-2014).

Beto Vasconcelos: assessor na Subchefia de Assuntos Jurídicos da Casa Civil (2007-
2010); secretário-executivo da Casa Civil (2011-2013); e chefe de gabinete da Presi-
dência da República (2013-2014).
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Francisco Gaetani: secretário executivo no Ministério do Planejamento, Desenvolvi-
mento e Gestão – MP (2007-2010).

Gleisi Hoffmann: ministra-chefe da Casa Civil (2011-2014).

Guilherme Ramalho: assessor na Subchefia de Articulação e Monitoramento da Casa 
Civil (2007-2010).

Janine Melo: assessora na Subchefia de Articulação e Monitoramento da Casa Civil 
(2007-2010) e diretora de gestão e acompanhamento do Brasil Sem Miséria do Minis-
tério do Desenvolvimento Social – MDS (2011-2014).

Luiz Alberto dos Santos: subchefe adjunto da Subchefia de Análise e Acompanhamento 
de Políticas Governamentais da Casa Civil (2007-2014).

Marcelo Bruto: assessor na Subchefia de Articulação e Monitoramento da Casa Civil 
(2009-2010) e assessor e diretor de logística da Secretaria do Programa de Aceleração 
do Crescimento (2011-2014).

Miguel Ragone: assessor da Secretaria-Executiva do Ministério da Fazenda – MF 
(2007-2009); subsecretário para assuntos econômicos do MF (2009-2011) e subchefe 
adjunto da Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil (2011-2014).

Nina Gomes: subchefe adjunta da Subchefia de Articulação e Monitoramento da Casa 
Civil (2011-2014).

Rodrigo Rodrigues: subchefe adjunto da Subchefia de Análise e Acompanhamento de 
Políticas Governamentais da Casa Civil (2007-2014).

Tereza Campello: subchefe adjunta da Subchefia de Articulação e Monitoramento da 
Casa Civil (2007-2010) e ministra do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(2011-2014).

Tereza Cotta: assessora especial do MP (2011-2014).
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